Ameaças de morte contra Manoel Mattos

Manoel Bezerra de Mattos é vereador no município de Itambé, que fica no Estado de Pernambuco com divisa contígua ao município de Pedras de Fogo, no Estado da Paraíba. No ano 2000, foi o vereador mais votado do município, devido à sua campanha pela moralidade pública.

Em 07 de agosto de 2001, o vereador Manoel Mattos utilizou a Tribuna da Câmara Municipal de Itambé para denunciar o “surgimento de justiceiros, que se organizaram num sindicato do crime, construindo um grupo de extermínio”, destacando que esse grupo agindo com requintes de crueldade instalou um clima de terror na cidade, “com inclusive toque de recolher nas comunidades periféricas de Maracujá, Jardim Bela Vista e Loteamento Figueiredo”.

Além das denúncias públicas, o vereador elaborou um dossiê em que documentou a ação de grupos de extermínio nos municípios circunvizinhos dos Estados de Pernambuco e da Paraíba e a inação das polícias estaduais e da polícia federal. Este dossiê foi encaminhado em outubro de 2001, ao Ministério Público do Estado de Pernambuco e a diversas autoridades federais. 

Na noite de 05 de novembro de 2001, quando retornava de Recife (capital de Pernambuco) para Itambé, o veículo que levava o vereador foi seguido e abordado por um veículo tipo Corsa sedam, cor cinza, sem placa. Os ocupantes do veículo apontaram armas para o motorista do veículo em que estava Manoel Mattos e tentaram interceptá-los. Estes conseguiram escapar, pararam num posto policial mais próximo (localizado no município de Itapissuma), onde solicitaram e obtiveram escolta policial do Comando da Polícia Militar até Itambé. Estes fatos foram narrados em reunião do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), do Ministério da Justiça
.

Muito embora a proteção para o vereador tenha sido solicitada por diversas vezes, somente em meados de fevereiro de 2002, o Comandante do 2º Batalhão da Polícia Militar, João Fernandes, determinou que dois policiais militares prestassem segurança pessoal ao vereador. No entanto, ainda que tenha sido assegurada a proteção pessoal do vereador por um certo período de tempo, não houve nenhum avanço nas investigações sobre a atuação do grupo de extermínio, fato que coloca em risco não apenas a vida do vereador e de seus familiares, como também de todos os demais denunciantes. 

Prova disso ocorreu também no dia 12 de maio de 2002, por volta das 22:00 horas, quando o vereador Manoel Mattos estava na casa de seu vizinho (sr. Valdo Costa), e foi avisado pelos filhos deste que havia um veículo Fiat Fiorino branco rondando a casa. O veículo estava sendo conduzido pelo Soldado Flávio Inácio, da Polícia Militar da Paraíba, lotado no município de Pedras de Fogo, Paraíba. O soldado estava acompanhado de um indivíduo desconhecido e passava em baixa velocidade, com uma mão apontando para a casa do vereador. Imediatamente, Manoel Mattos telefonou para a Delegacia de Polícia de Itambé, ocasião em que relatou o ocorrido ao Soldado Rogoberto. Este soldado informou ao vereador que não poderia se deslocar, pois não havia policiais suficientes na delegacia. 

Vale ressaltar que o policial Flávio Inácio já afirmou publicamente, em vários locais da cidade que deseja matar Manoel Mattos, em decorrência das denúncias que o vereador teria feito contra os pistoleiros e grupos de extermínio da região, perante a CPI do Narcotráfico, da Assembléia Legislativa da Paraíba. 

Em meados de agosto de 2002, o vereador foi procurado por um Oficial da Polícia Militar para que entrasse em contato com o Comandante do 3º Batalhão, ocasião em que Manoel Mattos foi informado subitamente que sua proteção policial havia sido suspensa, por determinação do Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco
. 

A súbita suspensão da proteção do vereador foi comunicada ao Ministro da Justiça, Sr. Paulo de Tarso Ramos Ribeiro, em 23 de agosto de 2002, mas nenhuma providência foi tomada para restabelecê-la. Dois dias após a retirada da proteção policial, intensificaram-se as ameaças contra o vereador. Manoel Mattos já perdeu as contas do número de telefonemas anônimos que recebeu. São pessoas que ligam, respiram fundo e dizem: “a hora tá chegando, a hora tá chegando”
.

Em 26 de agosto de 2002, o vereador Mattos dirigiu-se à Delegacia de Polícia do Município de Itambé, Pernambuco, para registrar queixa contra o Soldado Flávio Inácio, relatando que no dia anterior (25/08), durante ato público no pátio da Feira da Vila Rafael Pacífico, no município de Itambé, o referido soldado, acompanhado de mais dois policiais militares, parou a cerca de cinco metros de distância do vereador, com a mão em sua arma e um olhar ameaçador
. Vale destacar que nesta data, o vereador já não contava mais com proteção policial. 

Em 28 de agosto de 2002, o vereador solicitou providências ao Promotor de Defesa da Cidadania de Pernambuco, no sentido de preservar sua integridade física e a de sua família
.  

Diante dos recentes fatos ocorridos, também foi solicitado ao Ministro da Justiça a tomada de medidas necessárias para assegurar a integridade física e a vida do vereador e das testemunhas ameaçadas
, sem que nenhuma providência tenha sido tomada pelas autoridades federais para promover a segurança pessoal do vereador Manoel Mattos.

No dia 23 de setembro de 2002, a Comissão Interamericana acatou a solicitação de medidas cautelares, solicitando ao Estado Brasileiro que fossem adotadas providências imediatas e necessárias para proteger a vida e integridade pessoal do Vereador Manoel Matos e outros; para que fosse assegurada proteção da policial federal por tempo integral ao Vereador; além de investigação séria e exaustiva para determinar a responsabilidade pelas ameaças, atentados e demais fatos alegados
.

Contudo, desde a autorização das medidas até a presente data, o vereador Manoel Mattos não recebeu nenhuma notificação sobre a proteção federal que seria outorgada a ele, chegando a comentar: “a situação em Pedras de Fogo e em Itambé está completamente fora de controle. (...)Eu saí de Itambé, pedi uma licença médica e estou afastado da Câmara dos Vereadores, estou tentando uma transferência para Recife ou Brasília, lá não posso mais ficar, estou pensando em renunciar meu cargo de Vereador, a cada instante recebo informações de que vão me pegar, pago R$400,00 reais por mês para ter um segurança comigo para todo canto que vou e não tenho mais condições de pagar isso. Nesse período houve um pedido a Câmara dos Vereadores para me ouvir sobre as ameaças que venho sofrendo, eu já estava de licença ,e ninguém me intimou a respeito.
”
� Carta do vereador Manoel Mattos enviada ao Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, deputado Nelson Pellegrino, em 08 de novembro de 2001. 


� Carta enviada pelo vereador Manoel Mattos à Promotoria de Defesa da Cidadania do Estado de Pernambuco, em 28 de agosto de 2002. 


� Entrevista do vereador Manoel Mattos, para o Centro de Justiça Global, em 09 de setembro de 2002.


� Transcrição da Queixa nº 133/02, prestada em 26 de agosto de 2002, na Delegacia de Polícia de Itambé, Pernambuco.


� Carta enviada pelo vereador Manoel Mattos à Promotoria de Defesa da Cidadania do Estado de Pernambuco, em 28 de agosto de 2002. 


� Ofício do Gabinete da Liderança do Partido dos Trabalhadores, enviado pelo Deputado Federal João Paulo Cunha ao Ministro de Estado da Justiça, sr. Paulo de Tarso Ramos Ribeiro, em 23 de agosto de 2002, e Ofício nº 184/02, enviado pelo Deputado Federal José Dirceu ao Ministro da Justiça, em 29 de agosto de 2002. 


�  Ref: Manoel Mattos e outros – Pedido de Medidas Cautelares – Partes Pertinentes de Comunicação enviada pela CIDH, em 23 de setembro de 2002. A solicitação de medidas cautelares foi encaminhada pelo Centro de Justiça Global e pelo deputado Luiz Couto, em 16 de setembro de 2002 (Ofício nº JG/RJ 191/02).


� Entrevista concedida por Manoel Mattos ao Centro de Justiça Global, em 09 de dezembro de 2002.





